
Boa tarde V.s. Senhoria. 

Seguindo a fase recursal da presente Licitação Exclusiva para ME/MEI/EPP do Porocesso Administrativo 

Nº 56/2023 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023 de Rancho Queimado segue justificativa de 

recurso da empresa participante Sabrina Freitas 08658421910: 

 

No dia 14 de Julho de 2023 no decorrer dos lances houve uma diferença final de  

R$ 0,01 centavos onde á empresa ESCRIBLU COMERCIO DE MOVEIS (PARTICIPANTE 078) foi  “O detentor da 

melhor oferta da etapa de lances é ESCRIBLU COMERCIO DE MOVEIS”, segundo o SISTEMA Banco Nacional 

de Compras ás 14/07/2023 09:17:37. 

Em justifica á defesa da manifestação de recurso: 

De acordo com o Art. 57. Da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021  

(Lei de Licitações e Contratos Administrativos)  diz: 

“...O edital de licitação poderá estabelecer intervalo mínimo de diferença de valores entre os  

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta  

que cobrir a melhor oferta...” 

 

Diante do exposto, o artigo 10.9 DO PRESENTE EDITAL REGE: 

 “O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em  

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir melhor oferta  

deverá ser de Oferta não inferior a R$ 10,00 (dez reais).’’  

Então diante da infração de não observância ao valor estabelecido, apresento o provimento devido ao ato de  

infração á não observância ás normas estabelecidas no presente edital conforme segue anexo os lances no  

decorrer do pregão com os valores: 

 

 

 

A diferença de valor para cobrir a melhor oferta ficou inferior á R$ 10,00. 

“à proposta que cobrir melhor oferta  

deverá ser de Oferta não inferior a R$ 10,00 (dez reais).’’  

Conclui-se que o presente edital deixa entendimento que a diferença sobre o lance do concorrente 

“quanto à melhor proposta”, deva ser de R$ 10,00 á menos deste último valor fixado. 

Aproveitando á manifestação solicitamos o cancelamento do presente edital solicitando uma nova 

abertura de processo licitatório observando os valores por item que esse mesmo item anteriormente foi licitado 

no dia 20/06/2023 com VALOR MÁXIMO DE R$ 134,00 POR ITEM e neste á R$ 1045,00 POR ITEM, SEGUE ANEXOS  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument


Com a devida motivação... 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/MEI/EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 50/202 3 PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 02 /2023 ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 

Licitado no dia 20/06/2023: 

 

 

(FONTE: http://www.rq.sc.gov.br/licitacao/processo-licitatorio-exclusivo-para-me-epp-mei-n-50-2023-

pregao-eletronico-n-02-2023/476) 

OBSERVE QUE O ITEM QUAL ESTAMOS TRATANDO EM QUESTÃO NÃO RECEBEU LANCES NO 

ÚLTIMO PREGÃO COM VALORES ACIMA APRESENTADOS N O ITEM 3. 

A MESMA EMPRESA ESCRIBLU PARTICIPOU SENDO VENCEDORA DO ITEM 02. 

E NESTE PRESENTE EDITAL:  

Licitação Exclusiva para ME/MEI/EPP do Porocesso Administrativo  

Nº 56/2023 na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2023 

A estimativa de custo para o mesmo produto, com as mesmas especificações teve aumento de valor 

significativo por item:

 

FONTE: (http://www.rq.sc.gov.br/licitacao/processo-licitatorio-exclusivo-para-me-epp-mei-n-56-2023-

pregao-eletronico-n-03-2023/482) 

http://www.rq.sc.gov.br/licitacao/processo-licitatorio-exclusivo-para-me-epp-mei-n-50-2023-pregao-eletronico-n-02-2023/476
http://www.rq.sc.gov.br/licitacao/processo-licitatorio-exclusivo-para-me-epp-mei-n-50-2023-pregao-eletronico-n-02-2023/476
http://www.rq.sc.gov.br/licitacao/processo-licitatorio-exclusivo-para-me-epp-mei-n-56-2023-pregao-eletronico-n-03-2023/482
http://www.rq.sc.gov.br/licitacao/processo-licitatorio-exclusivo-para-me-epp-mei-n-56-2023-pregao-eletronico-n-03-2023/482


 

ESTE REGISTRO FEITO COM O TELEFONE CELULAR DA PARTICIPANTE 044 NO MOMENTO DOS 

LANCES PARA ACOMPANHAR AS PROPOSTAS FEITAS INICIALMENTE PARA O ITEM 01:

 
 

 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-
Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

CAPÍTULO III 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

LVI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos preços 

referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços unitários de 

serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global 

ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

             Sendo assim, conforme o Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do 

processo licitatório, para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de 

preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de 

outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 

 Sem mais, desde já agradeço a atenção e aguardo devidos provimentos. 

 Atenciosamente, Sabrina Freitas. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm

